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RELATÓRIO
Trata-se de mensagem de origem do Poder Executivo Municipal, cujo mérito solicita aprovação do Colendo Plenário para Projeto de Lei que “Altera a Lei nº 4.413, de 27 de agosto de 2024 que estabelece os componentes do Sistema Municipal de Segurança Alimentar e Nutricional, cria o Conselho Municipal de Segurança Alimentar e Nutricional e dá outras providências.”
Constam dos autos eletrônicos os seguintes documentos:
· ID 83664

PARECER
Os conselhos municipais surgem no Brasil a partir da Constituição de 1988 como forma de participação efetiva da sociedade na definição de políticas públicas:
Art. 29. O Município reger-se-á por lei orgânica, votada em dois turnos, com o interstício mínimo de dez dias, e aprovada por dois terços dos membros da Câmara Municipal, que a promulgará, atendidos os princípios estabelecidos nesta Constituição, na Constituição do respectivo Estado e os seguintes preceitos: 
(...) XII - cooperação das associações representativas no planejamento municipal;

A natureza dos conselhos municipais é de fórum permanente de consulta, deliberação, fiscalização e monitoramento das políticas públicas desenvolvidas pela administração, sendo que tanto representantes da sociedade civil quanto do governo têm igual participação. Eles podem estar vinculados a programas ou ações governamentais específicas, ou mesmo serem de existência obrigatória para que o município esteja apto a receber repasse de recursos do Governo Federal em determinada área de atuação (caso dos conselhos de Saúde, Assistência Social e Alimentação Escolar, Leis Federais no 8.142/1990, 9.604/98, e 11.947/09, respectivamente).

Tais órgãos encontram-se inseridos na estrutura própria da administração pública municipal, situando-se, portanto, ao abrigo iniciativa privativa do poder executivo:

“As leis de iniciativa exclusiva do prefeito são aquelas em que só a ele cabe o envio do projeto à Câmara. Nessa categoria estão as que disponham sobre a criação, estruturação e atribuição das secretarias, órgãos e entidades da Administração Pública Municipal. Se a Câmara, desatendendo a privatividade do Executivo para esses projetos, votar e aprovar leis sobre tais matérias, caberá ao prefeito vetá-las, por inconstitucionais.”. (Hely Lopes Meirelles, in “Direito Municipal Brasileiro”, 17a edição, Malheiros Editores, 2014, p.760-761).

Em nossa Lei Orgânica Municipal, a questão da iniciativa privativa do Chefe do Executivo é abordada da seguinte forma:
Art. 55. Compete, privativamente ao Prefeito, a iniciativa de projetos de lei que disponham sobre:

I- criação de cargos, funções ou empregos públicos na administração direta e indireta do Poder Executivo, ou aumento de sua remuneração;
II - servidores públicos do Poder Executivo, seu regime jurídico e provimento de cargos;
III - criação, estruturação e atribuições das Secretarias Municipais e órgãos da Administração Pública Municipal;
IV - proposições que geram despesas ou que comprometam receitas do Município.

As alterações propostas pelo texto do projeto não trazem alterações ou modificações que venham a alterar o seu conteúdo original, versando essencialmente exclusivamente por garantir maior clareza e precisão normativa.

A proposição, enquanto oriunda de iniciativa do Chefe do Executivo e dispondo sobre órgão que integra sua própria estrutura, encontra-se em conformidade com as regras constitucionais vigentes, inexistindo óbice legal à sua regular tramitação perante as Comissões Permanentes desta Casa.
Finalmente, adentrando à tramitação do Processo legislativo, anotamos que a deliberação pelo plenário da nobre Casa Legislativa deve ser precedida da manifestação das seguintes comissões permanentes:
a) LEGISLAÇÃO E JUSTIÇA, por ser condição de tramitação do processo legislativo para todas as proposições em geral:

Art. 76- Compete à Comissão de Legislação e Justiça manifestar-se sobre todos os assuntos nos aspectos constitucional, redacional e legal e, quando já aprovados pelo Plenário, analisá-los sob os aspectos lógico e gramatical, de modo a adequar ao bom vernáculo o texto das proposições.

§ 1o- Salvo expressa disposição em contrário deste Regimento, é obrigatória a audiência da Comissão de Legislação e Justiça em todos os projetos de lei e determinadas matérias que tramitarem pela Câmara.
b) SAÚDE, por competência específica, eis que a proposição trata sobre a atuação do poder público municipal na área da segurança alimentar:
Art. 79- O assuntos relativos à Educação , Saúde e Ação Social e Meio Ambiente são atribuídos às Comissões relacionadas neste Artigo: 
(...) 
II — A Comissão de Saúde, Ação Social e meio Ambiente apreciará obrigatoriamente as proposições que tenham por objetivo: 
c) questões relativas à saúde pública. Higiene, assistência sanitária, controle de drogas, medicamentos, alimentos, exercício da medicina e profissões afins;

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Em conformidade com os fundamentos normativos apresentados acima, encaminhamos o expediente ao prosseguimento com manifestação FAVORÁVEL À TRAMITAÇÃO. Como de costume, anotamos que o presente parecer tem natureza opinativa e não vincula a decisão das comissões. Encaminho os autos à Diretoria de Processo Legislativo para as devidas diligências.

Parecer exarado em 10 de março de 2025.

João Roberto da Fonseca Junior
Procurador Chefe 
OAB/RS 69.257
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